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APELAÇÃO  CRIMINAL.  AMEAÇA E  VIAS  DE  FATO
CONTRA  IRMÃ,  NO  ÂMBITO  DOMÉSTICO.
CONDENAÇÃO PELA CONTRAVENÇÃO PENAL. PENA
DE  PRISÃO  SIMPLES,  EM  REGIME  ABERTO,
SUSPENSA,  NOS  TERMOS  DO  ART.  77  DO  CÓDIGO
PENAL. APLICAÇÃO DO ART. 78, § 1º, DO CP (SURSIS
SIMPLES)  PELO  JUÍZO  A  QUO.  IRRESIGNAÇÃO.
ALEGAÇÃO DE SENTENÇA CONTRÁRIA ÀS PROVAS.
INOCORRÊNCIA. ACERVO PROBANTE SUFICIENTE À
CONDENAÇÃO.  ADUÇÃO  DE  PENA  EXAGERADA.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DO ART. 59. MOTIVOS
DO CRIME. AGRESSÃO SEM MOTIVAÇÃO APARENTE
QUE  NÃO  SE  REVELA  IDÔNEA  PARA  A
EXASPERAÇÃO  DA  PENA-BASE.  AGRAVANTE  DE
EMBRIAGUEZ  PREORDENADA.  NECESSIDADE  DE
INGESTÃO DE ÁLCOOL PARA A PRÁTICA DO CRIME.
NÃO  COMPROVAÇÃO.  AFASTAMENTO  QUE  SE
IMPÕE.  REDUÇÃO  DA  REPRIMENDA.  SUSPENSÃO
CONDICIONAL  DA  PENA.  INSURGÊNCIA.  MEDIDA
SUPOSTAMENTE  EXACERBADA,  NO  CASO,  ANTE  A
PENA INFLIGIDA. FALTA DE INTERESSE RECURSAL.
CONDIÇÕES  DO  SURSIS.  ATENDIMENTO  AOS
REQUISITOS  DO  ART.  78,  §  2º,  DO  CP  (SURSIS
ESPECIAL).  APLICAÇÃO  DE  TAL DISPOSITIVO  EM
DETRIMENTO DO § 1º DO ART. 78 DO CP. RECURSO
CONHECIDO, EM PARTE, E, NA PARTE CONHECIDA,
PROVIDO PARCIALMENTE.

-  Insubsistente  a  alegação  de  sentença  contrária  à  prova  dos
autos  quando  esta  se  encontra  devidamente  alicerçada  no
conjunto probatório constante daqueles.



- “(...) A ausência de motivos para a prática do delito tampouco
constitui  fundamento  apto  para a  majoração da pena,  sendo
necessária  a  indicação  de  um fato  concreto  que  justifique  a
consideração desfavorável da aludida circunstância.
5.  Agravo  regimental  improvido.” (STJ  –  AgRg  no  REsp
1500747/TO,  Rel.  Ministra  MARIA  THEREZA  DE  ASSIS
MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  30/06/2015,  DJe
03/08/2015).

- A agravante da embriaguez preordenada (art. 61, II, “l”, do CP)
só  pode  ser  aplicada  quando  comprovado  que  o  réu  ingeriu
álcool com o propósito de praticar o delito, devendo ser afastada
nos casos em que não se fez tal comprovação.

- Falta interesse recursal à insurgência do réu quanto à aplicação
da  suspensão  condicional  da  pena,  pelo  Juiz  a  quo,  ao
argumento de que tal medida teria sido mais gravosa do que a
própria pena cominada, uma vez que, por ocasião  da audiência
admonitória  pode  o  acusado  externar  a  não  aceitação  às
condições impostas.

- Preenchidos os requisitos do sursis especial, previsto no art. 78,
§  2º,  do  CP,  quais  sejam,  a  reparação  do  dano,  salvo
impossibilidade de fazê-lo, e que as circunstâncias do art. 59 do
Código Penal sejam inteiramente favoráveis ao réu, deve ser este
aplicado, em detrimento do art. 78, § 1º, do CP.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Colendo Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em DAR PROVIMENTO PARCIAL
AO  APELO  para  reduzir  a  pena.  Não  havendo  Recurso  Especial  ou
Extraordinário,  encaminhem-se  os  autos  ao  juízo  de  origem  para  execução
definitiva.  Caso  haja,  expeça-se  guia  de  execução  provisória,  antes  do
encaminhamento à Presidência deste Tribunal de Justiça.

RELATÓRIO

Perante  a  2ª  Vara  da  Comarca  da  Comarca  de  Sousa,  o
representante do Ministério Público ofereceu denúncia em face de Felipe Marcelino da
Silva Mariz, incursionando-o no  art. 21 do Decreto-Lei nº 3.688/41 (vias de fato) e
art. 147 do Código Penal (ameaça).

Narra a peça acusatória que, no dia 17 de junho de 2014, por
volta das 16:00 horas, o réu praticou vias de fato contra sua irmã, Kalline Marcelino da
Silva Mariz, e lhe dirigiu ameaças de lhe causar mal injusto e grave.

Ainda,  que  o  acusado  estava,  desde  o  período  da  manhã,
ingerido bebida alcoólica e consumindo entorpecente e, em um determinado momento,
começou a apresentar comportamento agressivo, iniciando uma discussão com a vítima
e passando a lhe desferir tapas e socos, provocando-lhe leves escoriações. 



Por  fim,  consta  que  a  vítima  se  trancou  no  quarto  para  se
defender, ocasião em que o denunciado passou a quebrar objetos em casa e ameaçar
aquela de morte, o levou a ofendida a ligar para a polícia militar. 

O Juiz Anderley Ferreira Marques, em sentença de fls. 89/93,
julgou parcialmente  procedente  a  pretensão punitiva,  absolvendo o  denunciado do
crime de ameaça (art. 147 do CP) e condenando-o por infringência ao art. 21 da Lei
de Contravenções Penais (vias de fato), a uma pena de 01 (um) mês e 02 (dois) dias
de prisão simples, a qual, face a aplicação da detração penal, culminou em 23 (vinte
e  três)  dias  de  prisão simples.  Ao  final,  nos  termos  do art.  77  do  Código  Penal,
suspendeu “a aplicação da pena imposta ao acusado pelo período de 02 (dois) anos,
devendo o mesmo prestar serviços à comunidade no primeiro ano, nos moldes do art.
78, § 1º, do CP, além de se sujeitar e observar as condições impostas, tudo a ser aplicado
pelo juízo das execuções penais”.

Irresignado, o réu interpôs Apelação a esta Corte, alegando que a
sentença  não  se  coadunou  com  as  provas  dos  autos  e  que  a  pena  foi  exagerada.
Reclamou, ainda, que a suspensão da pena pelo Juiz a quo, nos moldes em que se deu
(pelo período de 02 anos e com prestação de serviços à comunidade no primeiro ano,
além de frequência mensal em cartório), foi exacerbada, diante da reprimenda cominada
(23 dias de prisão simples, em regime aberto) (fls. 99/100). 

Contrarrazões  apresentadas  às  fls.  101/104,  pugnando  pela
negativa de provimento ao recurso. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer do Procurador de Justiça
Francisco Sagres  Macedo Vieira,  opinou no sentido de reforma da primeira  fase da
pena,  por  ter  sido  elevada a  pena-base  com fundamentação  inidônea,  ao  se  valorar
negativamente  a  motivação  do  crime;  de  afastamento  da  agravante  da  embriaguez
preordenada; de aplicação do art. 78, § 2º, do Código Penal, caso reformada a primeira
fase da pena. Assim, manifestou-se pelo provimento do apelo, a fim de que seja mantida
a condenação, mas reformada a dosimetria da pena (fls.111/120). 

É o relatório.

VOTO:

Compulsando  os  autos,  verifica-se que, a despeito da
inconformação do recorrente, as provas dos autos  estão a evidenciar a prática da
contravenção penal do art. 21 da Lei de Contravenções Penais (vias de fato).

A vítima, em juízo, conforme mídia anexada à fl. 87, disse que
seu irmão havia bebido e que se desentendeu com este, ocorrendo uma briga física entre
os dois, com agressões mútuas.

A testemunha Nilson Ferreira de Freitas Júnior, policial militar,
afirmou ter sido acionado para um caso de agressão doméstica e, chegando ao local,
pôde constatar  móveis  quebrados na residência;  que o réu estava bem exaltado e  a
vítima bastante temerosa. Perante a autoridade policial, tal testemunha informou que a
ofendida teria relatado que o acusado lhe agrediu fisicamente com tapas e socos.

O acervo probante,  portanto,  ao que se vê,  é suficiente,  no



caso,  para a condenação do apelante, não havendo que se falar que a sentença foi
contrária à prova produzida, porquanto, ao revés, foi nesta alicerçada.

Noutro turno, em relação à pena fixada pelo Juízo de primeiro
grau, entendo que está a merecer reforma.

De fato, examinando as circunstâncias judiciais do art. 59 do
Código  Penal,  sopesadas  pelo  Juiz,  observa-se  que  foram  todas  consideradas
favoráveis  ao  acusado,  com  exceção  dos  motivos  do  crime,  sob  o  seguinte
argumento: 

“Os  motivos  apresentados  pelo  agente  demonstram-se  insubsistentes  e
inidôneos  para  a  prática  criminosa,  pois  o  réu  agrediu  sem  motivação
aparente, motivo pelo qual reputo-lhe desfavorável” 

Ocorre,  contudo,  que  a valoração em tela,  como assentado
pelo Procurador de Justiça Francisco Sagres Macedo Vieira, em seu parecer, não
se revela idônea para a exasperação da pena-base, nos termos da jurisprudência a
seguir:

“(...)
- Quanto ao primeiro paciente, constata-se que, no tocante à culpabilidade do
agente e aos motivos do crime, não há notícia de nenhuma peculiaridade dos
autos que sobressaia aos próprios elementos integrantes dos tipos penais de
tráfico ilícito de entorpecentes e de associação para o tráfico. Com efeito, a
reprovabilidade  da  conduta,  exigindo-se-lhe  outra  diversa,  bem  como  a
gravidade das consequências dos delitos em questão para a saúde pública são
ínsitas aos próprios tipos penais, conforme vontade legislativa.  A ausência
de motivo para as condutas criminosas tampouco se afigura fundamento
idôneo para a exasperação da pena-base inserta em tais dispositivos.
(...)” (STJ  –  HC  201.296/MG,  Rel.  Ministro  ERICSON  MARANHO
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/SP),  SEXTA  TURMA,
julgado em 17/03/2016, DJe 31/03/2016)

“AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  ROUBO.
DOSIMETRIA. CULPABILIDADE INTENSA. ASPECTO INERENTE AO
TIPO.  CONDUTA  SOCIAL.  FUGA  DE  ESTABELECIMENTO
PRISIONAL.  IMPOSSIBILIDADE.  INQUÉRITOS  E  PROCESSOS  EM
CURSO.  SÚMULA  Nº  444/STJ.  AUSÊNCIA  DE  MOTIVOS.
FUNDAMENTO AFASTADO.
(...)
4.  A ausência de motivos para a prática do delito tampouco constitui
fundamento  apto  para  a  majoração  da  pena,  sendo  necessária  a
indicação de um fato concreto que justifique a consideração desfavorável
da aludida circunstância.
5. Agravo regimental improvido.” (STJ – AgRg no REsp 1500747/TO, Rel.
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado
em 30/06/2015, DJe 03/08/2015)

Destarte, impõe-se retificar o aspecto negativo atribuído pelo
Magistrado a quo à circunstância judicial em comento (motivos do crime) e, por
conseguinte, readequar a pena-base – antes fixadas em 24 (vinte e quatro) dias –
ao mínimo legal de 15 (quinze) dias.

Passando ao exame da  segunda fase de aplicação da pena,
infere-se que o Juiz de primeiro grau aplicou duas agravantes ao caso (ter sido o
crime cometido contra mulher e em estado de embriaguez preordenada), elevando



a pena-base em 08 (oito) dias, ou seja, aplicando 04 (quatro) dias para cada agravante.

Não obstante, como aventado no parecer da Procuradoria de
Justiça, a agravante da embriaguez preordenada (art. 61, II, “l”, do CP) só pode
ser aplicada quando comprovado que o réu ingeriu álcool  com o propósito de
praticar o delito, o que não é a hipótese dos autos.

Deve, pois, ser afastada a agravante em testilha, de modo que
a pena-base do apelante, acima fixada, deve ser agravada em apenas 04 (quatro) dias,
face a presença apenas da agravante do art. 61, II, “f”, do CP (com violência contra
mulher), resultando em uma pena definitiva de 19 (dezenove) dias de prisão simples.

No que tange à irresignação quanto à aplicação do instituto
previsto no art. 77 do Código Penal (suspensão condicional da pena) e as condições
fixadas, no caso, pelo Juiz a quo – prestação de serviços à comunidade no primeiro ano
do sursis –, ao argumento de que tal medida fora mais gravosa do que a própria pena
cominada, entendo ser o apelante carecedor de interesse recursal.

É que a audiência admonitória, perante o Juízo da Execução
Penal, seria o momento adequado para a exposição das condições da suspensão
condicional  da  pena,  bem  como  para  o  réu  externar  a  aceitação  ou  não  às
condições impostas,  de modo que faltaria interesse a este de reclamar,  em sede de
apelação  criminal,  que  as  condições  fixadas  pelo  Magistrado  para  a  suspensão  da
execução da pena foram exacerbadas.

Nesse sentido, cite-se a jurisprudência do STJ:

“DECISÃO
Trata-se de recurso especial interposto por M F C DE O, com fulcro no art.
105,  inciso  III,  a,  da  Constituição  da  República,  em  face  de  v.  acórdão
proferido  pelo  eg.  Tribunal  de  Justiça  do  Distrito  Federal  e  Territórios,
ementado nos seguintes termos:
"APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÕES  CORPORAIS.  VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA  E  FAMILIAR.  ABSOLVIÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  COMPROVADAS.  SUSPENSÃO  DA
EXECUÇÃO DA PENA. AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE INTERESSE
DE AGIR.
Nos crimes praticados em situação de violência doméstica e familiar contra a
mulher,  palavra  da  vítima  tem  especial  relevo,  especialmente  quando
corroborada pelas demais provas existentes nos autos.
Mantém-se a condenação pelo crime de lesões corporais praticadas contra a
namorada, quando a palavra da vítima é corroborada por laudo pericial e por
outros elementos colhidos sob o crivo do contraditório e da ampla defesa.
As condições para o sursis da pena serão apresentadas ao sentenciado em
audiência perante o Juízo da Execução, quando poderá recusá-las, caso em
que será encaminhado para o cumprimento da pena, no regime anterior.
Portanto, carece de interesse recursal o pedido de afastamento da suspensão
condicional da pena.
Apelação conhecida e desprovida" (fl. 191).
Depreende-se dos autos que o recorrente foi condenado à pena de 3 meses
de  detenção,  em  regime  inicial  aberto,  como  incurso  nas  sanções  dos
artigos 129, § 9º, do Código Penal, c/c art. 5º, III,  da Lei n. 11.340/2006,
suspensa pelo período de 2 anos, nos termos do art. 77 do Código Penal.
Interposta a apelação, o eg. Tribunal de origem negou provimento ao apelo
defensivo, mantendo incólume a sentença primeva.
Sustenta o recorrente, em suas razões, ofensa aos artigos 33, § 2º, alínea c, e
77, ambos do Código Penal.



O recorrente aduz, que, "embora não seja falso o argumento no sentido de
que bastará o condenado manifestar o seu propósito de não aceitar o sursis
que lhe foi concedido, para que a benesse seja declarada ineficaz, hipótese
em que ele  deverá  cumprir  a  pena  no regime fixado na v.  sentença,  não
menos certo é que, tal deverá ocorrer por ocasião da audiência admonitória,
prevista nos artigo 160, da Lei n° 7.210/84" (fl. 219).
Prossegue afirmando que, "destarte, uma vez inquestionável que não se exige
a presença de advogado para acompanhar o condenado, embora nada impeça
o  profissional  de  fazê-lo.  tratando-se  como  de  fato  se  trata,  a  audiência
admonitória, de mero ato administrativo, o que acontece é que ele comparece
sozinho na solenidade questionada, sem qualquer assistência de profissional
do  direito.  Nessa  ocasião  ele  não  é  informado  corretamente  acerca  dos
benefícios  que  lhe  advirão,  no  caso  concreto,  se  não  aceitar  a  suspensão
condicional da pena determinada na v. sentença condenatória" (fl. 220).
Requer,  portanto,  que  seja  mantido  o  regime  aberto,  estabelecido  na
sentença primeva, porém sem a concessão do sursis, por se revelar mais
prejudicial ao recorrente.
Contrarrazões às fls. 230-234.
Admitido o recurso na origem, subiram os autos a esta eg. Corte.
A douta Subprocuradoria-Geral  da República,  em parecer de fls.  248-253,
opinou pelo desprovimento do recurso especial.
É o relatório.
Decido.
O presente recurso não merece prosperar.
Esta  eg.  Corte  firmou  entendimento  no  sentido  de  que,  o  momento
oportuno para a aceitação ou recusa do benefício do sursis acontece na
audiência admonitória, perante o Juiz da Vara de Execução Penal.
Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:
"RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO.
BENEFÍCIO  FACULTATIVO.  OBRIGATORIEDADE  DE  O
MAGISTRADO  POSICIONAR-SE  EM  RELAÇÃO  À  POSSIBILIDADE
DE  APLICAÇÃO  DO  BENEFÍCIO.  REVOGAÇÃO.  AUDIÊNCIA
ADMONITÓRIA.  POSSIBILIDADE.  RECURSO  ESPECIAL
FINALIDADE  DESVIRTUADA.  AUSÊNCIA DE  VIOLAÇÃO  DA LEI.
NÃO PROVIMENTO.
1. É dever do juiz, ao condenar o réu, fixar o regime inicial de cumprimento
da pena, a qual, poderá, verificados os requisitos legais, ser condicionalmente
suspensa por dois anos.
2. Ao condenar o recorrente à pena de 1 mês de detenção, pela prática do
crime positivado no art. 147 do Código Penal, o juiz fixou o regime aberto
para  seu  cumprimento  e  suspendeu  a  execução  da  pena  por  dois  anos,
mediante  condições  indicadas  na  sentença,  obedecendo,  portanto,  os
respectivos preceitos inscritos nos artigos 33, § 2º, "c" e 77, ambos do Código
Penal.
3.  Não  se  presta  o  recurso  especial  a  modificar  decisão  que  se  apoiou
expressa  e  corretamente  nos  dispositivos  penais  de  regência,  sendo
inservíveis,  na  jurisdição  extraordinária,  argumentos  que  dizem respeito  a
meras  conjecturas  sobre  o  que  poderá  ocorrer  em  audiência  admonitória
ainda não realizada, bem como a fatores que são estranhos à estrita atividade
judicial de dizer o direito à luz dos fatos objeto de sua decisão.
4. Se a própria Defensoria Pública reconhece que bastará ao recorrente, na
referida audiência judicial que inicia a execução penal, recusar o benefício do
sursis,  para  não  ver-se  prejudicado  no  cumprimento  da  pena,  soa
desarrazoado provocar esta Corte ante a suposição de que o recorrente poderá
comparecer sem assistência jurídica àquele ato judicial, assistência que, aliás,
seria  de seu mister  providenciar,  de modo a evitar,  desnecessariamente,  o
prolongamento da jurisdição penal.
5. Recurso especial não provido" (REsp 1.384.417/DF,  Sexta Turma, Rel.
Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 6/4/2015).
Observa-se  que  o  v.  acórdão  guerreado  está  em  consonância  com  o
entendimento firmado por esta eg. Corte. No ponto, colhe-se:
"[...]  cumpre destacar o que dispõe o artigo 160 da Lei  de Execuções
Penais:



Art. 160. Transitada em julgado a sentença condenatória, o Juiz lerá ao
condenado,  em  audiência,  advertindo-o  das  consequências  de  nova
infração penal e do descumprimento das condições impostas.
Nesta  audiência,  denominada  de  admonitória,  serão  apresentadas  ao
sentenciado, conforme dito na sentença, as condições para a suspensão
da pena. Na oportunidade o réu será indagado sobre a aceitação ou não
de  tais  condições,  oportunidade  em  que  ele  poderá  não  aceitar  o
cumprimento  do  sursis.  Neste  caso,  ele  será  encaminhado  para  o
cumprimento da pena fixada na sentença.
Desse modo, caso entenda por rejeitar o benefício, este perde seus efeitos,
sendo  executada  a  pena  privativa  de  liberdade.  Portanto,  carece  de
interesse recursal o pedido de afastamento da suspensão condicional da
pena" (fls. 201-202).
Ante  o exposto,  com base  no art.  557  do CPC c/c  art.  3º  do  CPP,  nego
seguimento ao recurso especial.
P. e I.
Brasília (DF), 23 de junho de 2015.
Ministro Felix Fischer
Relator”  (STJ  -  RECURSO  ESPECIAL Nº  1.493.055-DF  –  RELATOR:
MINISTRO FELIX FISCHER, 26/06/2015)

Não obstante,  em relação ao tópico da sentença referente à
suspensão  condicional  da  pena,  entendo  que  procede  a  consideração  feita  pela
Procuradoria  de  Justiça,  no sentido de aplicação,  ao caso,  do art.  78,  §  2º,  do
Código Penal.

De fato, o dispositivo supracitado, que trata do sursis especial,
prescreve,  como  requisitos  para  sua  concessão,  a  reparação  do  dano,  salvo
impossibilidade de  fazê-lo,  e  que as  circunstâncias  do art.  59  do Código Penal
sejam inteiramente favoráveis ao réu.

No  caso  dos  autos,  como,  por  ocasião  da  presente  apelação,
todas as circunstâncias judiciais do art. 59 foram tidas como favoráveis ao acusado e,
ainda, como não houve nenhum dano material passível de reparação, verifica-se terem
sido atendidas as exigências em comento.

Desse modo, impõe-se a aplicação do art. 78, § 2º, do Código
Penal, ao caso em epígrafe, com o consequente afastamento do § 1º do art. 78 do CP
(aplicado  na  sentença  de  primeiro  grau),  devendo  o  Juízo  da  execução  fixar  as
condições  para  suspensão  da  pena,  com observância  das  alíneas  “a”  a  “c”  daquele
artigo, notadamente, a) proibição de frequentar determinados lugares; b) proibição de
ausentar-se  da  comarca  onde  reside,  sem  autorização  do  juiz;  c)  comparecimento
pessoal e obrigatório a juízo, mensalmente, para informar e justificar suas atividades. 

Diante  do  exposto,  conheço  em  parte do  apelo  e,  na  parte
conhecida,  dou-lhe  provimento  parcial,  em  consonância  com  a  manifestação  da
Procuradoria  de  Justiça,  para  reduzir a  pena para  19 (dezenove)  dias  de  prisão
simples e, quanto à suspensão condicional da pena, afastar a aplicação do § 1º do art.
78  do  CP (constante  da  sentença)  para  aplicar o  art.  78,  §  2º,  do  Código Penal,
devendo  o  Juízo  da  execução  fixar  as  condições  para  suspensão  da  pena,  com
observância das alíneas “a” a “c” deste artigo, mantendo os demais termos da sentença. 

Considerando o entendimento do Supremo Tribunal Federal no
sentido  de  ser  possível  a  execução  provisória  da  pena  após  a  confirmação  da
condenação pelo Tribunal de Justiça (STF, HC 126.292), determino que seja     oficiado
ao  Juízo  das  Execuções  Penais  competente,  comunicando-o  da  confirmação  da



sentença  condenatória;  bem  como  que,  em  havendo  Recurso  Especial  ou
Extraordinário, seja expedida guia de execução provisória, de acordo com o teor
das decisões prolatadas no presente feito, antes de se encaminhar o processo para a
Presidência deste Tribunal.

É como voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência, dele
Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Antônio Sarmento
(juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos)  e  Marcos  William de  Oliveira  (juiz  de  Direito  convocado,  com jurisdição
limitada,  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Joás  de  Brito  Pereira  Filho),  revisor  e  José
Guedes Cavalcanti Neto (juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Luiz
Sílvio Ramalho Júnior)

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de novembro de 2016.

                                                       Carlos Antônio Sarmento
            juiz convocado


